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Resumo: O presente trabalho teve com objetivo identificar o significado de anencefalia e conhecer a opinião dos mediadores da comunidade sobre 
o aborto de fetos anencefálicos. O método escolhido como referencial foi o qualitativo, do tipo descritivo, semiestruturado, tendo como base a Teoria 
das Representações Sociais, com diretriz metodológica do Discurso do Sujeito Coletivo, utilizando-o para a seleção de ideias centrais e expressões-
chave correspondentes. Foram entrevistados 40 indivíduos, entre 20 e 55 anos, atuantes nas cidades de Pouso Alegre (MG) e Itaú de Minas (MG). 
A entrevista foi previamente consentida por cada mediador e era composta de duas perguntas que foram gravadas e transcritas na íntegra. A análise 
da pesquisa levou à identificação de alguns temas principais (ideias centrais) que, juntos, formaram a estrutura essencial da percepção sobre a questão 
do aborto de fetos anencefálicos. De acordo com os resultados, observou-se a maneira como os mediadores da comunidade transmitem o conceito de 
anencefalia e como eles defendem ou condenam, perante a sociedade, a questão do aborto de fetos anencefálicos. Observou-se, também, que a auto-
nomia e o direito da mãe são defendidos na mesma intensidade em que se defendem a justiça e direito de vida do feto, potencializando que, por estar 
imerso em incertezas conceituais, a questão do aborto de fetos anencefálicos ratifica o discurso bioético como integrador, transdisciplinar e dialógico, 
uma vez que abriga uma pluralidade de vozes, uma diversidade de ideias e uma extensa utilização do diálogo como ferramenta social.

PAlAvRAs-chAve: Anencefalia. Bioética. Fetos anencefálicos.

AbstRAct: The present work ained at identifying the meaning of anencephaly and to know the opinion of community mediators on abortion of 
anencephalic fetuses. The chosen method was a qualitative one, of adescriptive type, semistructured, using the Theory of Social Representations, with 
a methodological approach of the Discourse of Collective Subject, using it for identifying central ideas and corresponding key expressions. 40 indivi-
duals were interviewed having from to 20 to 55 years of age, working in the cities of Pouso Alegre (MG) and Itaú de Minas (MG). The interview had 
two questions shoich were recorded and wholly transcribed and submittedto respondents before the analysis. The analysis led to the identification 
of some main subjects (central ideas) that, together, formed the essential structure of the perception on the question of abortion of anencephalic 
fetuses. Results show how community mediators transmit the concept of anencephaly and how they defend or condemn, before society, abortion of 
anencephalic fetuses, in addition to showing that the autonomy and the right of pregnant women are defended with the same intensity as the justice 
and the fetuses right to life, emphasizing that, due to being immersed in conceptual uncertainties, the question of abortion of anencephalic fetuses 
ratifies bioethical discourse as an integrative, transdisciplinary and dialogical perspective, since bioethics integrates a plurality of voices, a diversity of 
ideas and an extensive use of dialog as a social tool.

KeywoRds: Anencephaly. Bioethics. Anencephalic fetuses.

Resumen: Este trabajo ha tenido como objetivo identificar el significado de anencefalia y conocer la opinión de los mediadores de la comunidad 
acerca del aborto de fetos anencéfalos. El método elegido como referencial ha sido el cualitativo, del tipo descriptivo, semi-estructurado, por medio 
de la Teoría de las Representaciones Sociales, con directriz metodológica del Discurso del Sujeto Colectivo, utilizándolo para la selección de ideas 
centrales y expresiones llave correspondientes. Fueron entrevistados 40 individuos, cuya faja etaria se situaba entre 20 y 55 años, que actuaban en las 
ciudades de Pouso Alegre (MG) e Itaú de Minas (MG). La entrevista se compuso de dos preguntas que han sido grabadas y transcritas en la íntegra 
en su totalidad, habiendo sido previamente aceptada por cada mediador. El análisis de la investigación ha llevado a la identificación de algunos temas 
principales (ideas centrales) que, juntos, han formado la estructura esencial de la percepción sobre la cuestión del aborto de fetos anencéfalos. Según 
los resultados, observóse la manera como los mediadores de la comunidad transmiten el concepto de anencefalia y como defienden o condenan, 
delante de la sociedad, la cuestión do aborto de fetos anencéfalos; ha sido observado también que la autonomía y el derecho de la madre están prote-
gidos con la misma intensidad con que se defienden la justicia y el derecho de vida del feto, potencializando que, estando inmersa en incertidumbres 
conceptuales, la cuestión del aborto de fetos anencéfalos ratifica el discurso bioético como integrador, transdisciplinario y dialógico, ya que abriga 
una pluralidad de voces, una diversidad de ideas y una utilización del diálogo como herramienta social.

PAlAbRAs-llAve: Anencefalia. Bioética. Fetos anencéfalos.
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IntRoduÇÃo

À série de eventos responsáveis pela capacitação de 
um novo ser humano à vida independente dar-se-á inicio 
após a união espermatozóide-ovócito e formação do zi-
goto, quando sucessivas divisões celulares desencadearam 
eventos relacionados com a formação dos sistemas e apa-
relhos do organismo humano1. Dentre estes, destacamos 
o sistema nervoso. 

Sob o estímulo da notocorda, o ectoderma e o me-
soderma do embrião espessam-se para formar a placa 
neural, a qual, ao sofrer invaginação e fundir suas pregas, 
originará o tubo neural. E é este que, com o seu fecha-
mento e várias modificações, formará o cérebro e a me-
dula espinhal1.

No entanto, a maioria das malformações congênitas 
do encéfalo resulta do fechamento defeituoso ou não fe-
chamento do neuroporo anterior do tubo neural. A anen-
cefalia relaciona-se diretamente com o não fechamento 
do neuroporo anterior, sendo a mais severa das malforma-
ções congênitas, por ser capaz de produzir gravíssimas al-
terações anatômicas1, como ausência de uma grande parte 
do cérebro e hemisférios cerebrais, ausência da calota cra-
niana, exposição exterior do tecido nervoso hemorrágico 
e fibrótico, inexistência de hipotálamo e da hipófise, al-
terações nas estruturas faciais, bem como anormalidades 
nas vértebras2. Em razão de todas essas graves carências, o 
anencéfalo guarda, em altíssimo percentual, incompatibi-
lidade com os estágios mais avançados da vida intrauterina 
e total incompatibilidade com a vida extrauterina2,3,4,5.

Os avanços tecnológicos advindos da terceira revolu-
ção industrial, ao serem aplicados na área de ginecologia e 
obstetrícia, tornaram possíveis, ainda nos primeiros meses 
de gestação, a identificação da anencefalia fetal, impondo, 
com essa nova informação, um conflito bioético entre o 
direito da mãe de preservar sua saúde física, psíquica e 
social, bem como sua autonomia de vontade, e o direito 
de nascimento do feto anencefálico4,5,6.

O respeito à autonomia concretiza-se na aceitação da 
vontade da gestante, a qual, livre e devidamente infor-
mada, opta pela solução que julga mais adequada para si 
mesma e para seu grupo familiar. O princípio da justiça 
envolve a contribuição dada pela ciência, para aliviar o so-
frimento da gestante, uma vez que, diante das inexistentes 
chances de possibilidade de vida do bebê, é mais justo dar 
ajuda à única pessoa que pode ser auxiliada. O princípio 

da beneficência permite compreender a opção desejada 
pela gestante, a fim de livrá-la do sofrimento de que pade-
ce. Caso não se atenda a vontade da gestante, o princípio 
da não-maleficência não seria concretizado, uma vez que 
essa recusa lhe causaria prejuízo3,6,7.

No entanto, os mesmos princípios bioéticos, ao se 
associarem aos princípios religiosos, constituem-se ar-
gumentos relevantes de oposição não só ao aborto dos 
anencefálicos, mas também às normas hospitalares de não 
reanimação e de não realização de procedimento de su-
porte vital para estes bebês8.

Observa-se que, ao defender que a vida é sempre um 
dom de Deus e que por isso deve ser respeitada, desde seu 
início até seu fim natural, por enfatizar que a vida não 
se restringe a um órgão isolado e acreditar que ela está 
presente no conjunto das funções do organismo, o Cris-
tianismo é contrário ao aborto de anencéfalos e ratifica 
essa posição ao afirmar que o sofrimento da mãe não é 
justificativo para a interrupção do desenvolvimento intra-
uterino deste bebê9. 

A pregação espírita de que, desde a formação do zi-
goto, há um Espírito neste ser e é este Espírito que regula 
este desenvolvimento embrionário10,11 direcionando-o de 
acordo com as características que o Espírito deste feto teve 
em vidas passadas, justifica a presença de malformação 
congênita como sendo uma necessidade evolutiva para o 
Espírito reencarnante10, reafirmando sua oposição sobre o 
aborto ao questionar qual a justiça de se interromper o pro-
cesso reparador deste Espírito por “egoísmo” da gestante12. 

O presente trabalho teve como objetivo identificar o 
significado de anencefalia e conhecer a opinião dos me-
diadores da comunidade sobre o aborto de fetos anen-
cefálicos, a fim de verificar como esses mediadores estão 
passando a informação sobre a questão do aborto de anen-
cefálicos, bem como preencher a lacuna de conhecimento 
que ainda envolve a discussão bioética sobre tal questão.

metodoloGIA

Considerando a natureza deste estudo, optou-se pela 
pesquisa qualitativa. Adotando como referencial meto-
dológico a Teoria das Representações Sociais (TRS) 
e o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) constituiu-se 
o método escolhido para a construção dos significados, 
permitindo a aproximação com o fenômeno em estudo. 
Para Minayo13, a pesquisa qualitativa responde às ques-
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tões particulares, considerando como sujeito de estudo 
pessoas pertencentes a um grupo e com uma determina-
da condição social, com universo de significados, valores, 
crenças e atitudes13.

O estudo de abordagem qualitativa foi do tipo descri-
tivo. A pesquisa descritiva tem como principal objetivo a 
descrição das características de determinadas populações 
ou fenômenos como também a descrição de um processo 
em uma organização, o estudo do nível de atendimento 
de entidades, levantamento de opiniões, atitudes e cren-
ças de uma população, etc. Realizou-se, então, a entrevista 
individual, semiestruturada, após assinatura do termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE), obedecendo-
se à resolução n. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, 
que trata de pesquisa envolvendo seres humanos, sendo 
que as questões éticas deste trabalho foram orientadas pe-
las suas diretrizes e levadas, pelo investigador, ao conheci-
mento dos sujeitos da pesquisa.

A obtenção do TCLE é um processo que tem por ob-
jetivo permitir que a pessoa (o paciente) compreenda os 
procedimentos, riscos, desconfortos, benefícios e direitos 
envolvidos, dando condições para que haja uma decisão 
autônoma14. 

O estudo, aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade Vale do Sapucaí de Pouso Alegre, 
MG, sob o protocolo n. 680/06, e realizado no período de 
01/01/07 a 06/06/07, teve como sujeitos os mediadores 
da comunidade (médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, 
psicólogos, professores, advogados, representantes de bair-
ro, padres, pastores e espíritas). A amostra foi constituída 
por 40 mediadores, na faixa etária entre 20 e 55 anos, 
sendo 20 mediadores entrevistados em Itaú de Minas, no 
município do Sudoeste de Minas Gerais, onde a autora 

do presente estudo passa as férias escolares, e 20 em Pouso 
Alegre, município do Sul de Minas Gerais, onde a autora 
do presente estudo exerce suas atividades como acadêmi-
ca do curso de medicina.

As entrevistas foram feitas com base em um roteiro 
norteador, a partir das quais se investigaram as percep-
ções apresentadas pelos mediadores em relação à questão 
do aborto de fetos anencefálicos, suas polêmicas jurídico-
religiosas e seus conflitos bioéticos. Cada entrevista foi 
gravada em fita e depois transcrita para análise. Os resul-
tados do estudo foram apresentados por meio da análise 
e interpretação dos discursos dos sujeitos entrevistados, 
adotando-se, para isso, as Expressões-Chave (ECH), Ideia 
Central (IC) e Discurso do Sujeito Coletivo (DCS).

AnÁlIse dos ResultAdos 

Os resultados obtidos com a pesquisa semiestrutura-
da, após transcrição das fitas gravadas de cada entrevista, 
foram colhidos dos relatos dos mediadores, agrupados e 
analisados quanto à resposta dada para as perguntas “Para 
você, o que significa anencefalia?” e “Qual sua opinião 
sobre o aborto de fetos anencefálicos?”

A primeira questão apresentou, como resultado, 6 
ideias centrais: Ser que vive sem essência (1); Ausência 
de Encéfalo (6); Ausência de Cérebro (23); Má formação 
congênita (7); Feto sem perspectiva de vida (1); Ausência 
do SNC (2), numa frequência total de ideias igual a 40, 
conforme Tabela 1.

Entre as seis ideias centrais colhidas, a com frequên-
cia maior foi ausência de cérebro, seguido pela malfor-
mação congênita, ausência de encéfalo e ausência do 
SNC. Menor frequência foi para ser que vive sem essên-
cia e feto sem perspectiva de vida.

Tabela 1. Significado de anencefalia

1 - Para você, o que significa anencefalia?
ideia central, sujeito e frequência do tema “significado de anencefalia”

Ideia Central Sujeito Frequência
Ser que vive sem essência 3 1

Ausência de Encéfalo 4, 6, 7, 11, 14, 36 6

Ausência de Cérebro 1, 5, 8, 9, 10, 12, 13, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 
31, 32, 34, 35, 38, 39 23

Malformação congênita 2, 16, 19, 29, 33, 37, 40 7

Feto sem perspectiva de vida 15 1

Ausência do SNC 27, 30 2

Total 40
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Ao analisar os resultados desta pesquisa e diante da 
classificação do anencéfalo como um ser que vive sem es-
sência, surgiu o questionamento do que seria a essência 
do ser humano. 

O termo essência é definido como sendo aquilo que 
constitui a natureza das coisas, designando o ser indepen-
dente de sua existência15.

Porém, apesar da simplicidade em sua definição, sua 
interpretação conceitual é um dos temas mais debatidos 
na filosofia. Várias teorias foram propostas. Muitas de-
las se contradizem. Ou seja, na filosofia grega pré-Platão, 
essência representava aquilo que é permanente e central, 
opondo-se ao transitório e acidental. Por essa visão, ne-
nhum ser humano teria essência, afinal todos são transi-
tórios. Para Platão, essência é a forma pura, que é obtida 
quando se retira a existência. Entendendo-se por existên-
cia as ações e sentimentos humanos, o anencéfalo não se-
ria capaz de desenvolver nenhuma ação. Para Aristóteles, 
significa a definição de uma substância ou ser individual. 
Spinoza define como aquilo que é concebido em si e por 
si. Nenhum ser humano é capaz de se auto-conceber. Para 
Hegel, essência é aquilo que patenteia a plenitude. Para 
Edmundo Husserl, essência é irreal, porém verdadeira, 
que só pode ser concebida mediante renúncia à indagação 
sobre a sua existência e penetração no reino das puras ide-
alidades lógicas. Sartre, defensor da corrente existencialis-
ta, diz que primeiro o homem existe e ao tomar decisões 
é que a sua essência vai se constituindo. Por essa visão, o 
anencéfalo realmente não teria essência. Para Karl Marx, 
a essência do homem é algo que ele próprio constrói, ou 
seja, sua História. Por essa visão, o anencéfalo também 
não teria essência. Já para Tomas de Aquino “toda essên-
cia pode ser entendida sem que seu ato de existência seja 
entendido”. “Pode-se entender o que é uma fênix, e não 
saber se existe”. O mesmo raciocínio, aplicado ao anen-
céfalo, mostra que ele tem essência. Essência constitui-se 

como um tema amplo e depende do modo que cada civi-
lização e cada cultura enxerga a vida em seu cotidiano15.

A análise dos depoimentos evidenciou, por meio do 
conjunto de quatro ideias centrais; a maioria dos media-
dores apontou a anencefalia como sendo um defeito es-
trutural na formação do sistema nervoso do feto. Porém, 
os mesmos mediadores revelaram que os conceitos de 
malformação congênita, sistema nervoso central, encéfa-
lo e cérebro muitas vezes são utilizados para definirem a 
mesma questão. Ou seja, observou-se que os mediadores 
apresentam dificuldade na diferenciação anatômica e fi-
siológica das estruturas do SNC. Observam-se tais fatos 
a seguir: 

“Anencefalia é a ausência de massa encefálica. Feto que 
não tem cérebro. Apenas isso”.

“Bom, anencefalia o nome já esta caracterizado. Já está 
definido. Ausência do cérebro, da estrutura primária que 
é o encéfalo. Isto significa anencefalia”.

“Pra mim significa é a má formação do feto quanto à 
formação cerebral. Quanto à medula, quanto cérebro, 
cerebelo”.

“Então anencefalia consiste no nascimento do ser hu-
mano sem, necessariamente, o sistema nervoso central 
completo. Pode ter algumas perdas durante a formação 
embriológica que pode ser parcial ou quase que total”.

A segunda questão apresentou, “Qual sua opinião 
sobre o aborto de fetos anecefálicos?”, como resultado, 
5 ideias centrais: Favorável ao aborto de fetos anencefáli-
cos (17); Contrário ao aborto de fetos anencefálicos (15); 
Mãe como alvo de escolha (4); A favor somente se a mãe 
correr risco (3); Sem opinião formada sobre a questão (1), 
numa frequência total de ideias igual a 40 (Tabela 2).

Observou-se, pela análise dos depoimentos relativos à 
segunda questão, a existência de um equilíbrio entre fa-

Tabela 2. Opinião sobre o aborto de fetos anencefálicos

2 - qual sua oPinião sobre o aborto e fetos anencefálicos?
ideia central, sujeito e frequência do tema “oPinião sobre o aborto de fetos anencefálicos”.

Ideia Central Sujeito Frequência
A favor do aborto de fetos anencefálicos 1, 3, 6, 12, 15, 18, 19, 21, 26, 27, 28, 29, 32, 34, 37, 39, 40 17

Contra o aborto de fetos anencefálicos 5, 7, 8, 9, 10, 11, 14, 16, 17, 20, 31, 33, 35, 36, 38 15

Mãe como alvo de escolha 2, 4, 23, 30 4

A favor somente se a mãe correr risco 13, 24, 25 3

Sem opinião formada sobre a questão 22 1

Total 40
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vorável e contrário ao aborto de fetos anencefálicos 
(17 favoráveis e 15 contrários), evidenciando a polêmica 
ética, médica, jurídica e religiosa que envolve a questão 
do aborto de fetos anencefálicos. 

Os mediadores favoráveis ao aborto de fetos anence-
fálicos reforçaram sua opinião usando o sofrimento vivi-
do pela família e, principalmente, pela mãe como ponto 
de referência na defesa da autonomia, da beneficência e 
da justiça reservadas à gestante, conforme se verifica nos 
depoimentos a seguir:

“É um feto inviável. Ele não vai sobreviver. Então é ape-
nas prolongar um sofrimento pra mãe. Eu sou favorável”.

“Eu sou plenamente de acordo. Porque são fetos que não 
têm nenhuma perspectiva de sobrevida, então eu acho 
que é um risco desnecessário para a mãe levar essa gra-
videz até o final. Então deveria ser permitido o aborto 
nesses casos”.

“Sou a favor, acho covardia pra mãe o bebê nascer sem 
cérebro, ela vai sofrer muito. Penso que se fosse comigo 
preferia que ele morresse do que vê-lo sem cérebro”.

Já os contrários ao aborto de fetos anencefálicos em-
basaram-se, principalmente, na religião para argumentar. 
Afirmando que a vida pertence a Deus e somente Ele 
pode tirá-la, defenderam a justiça do direito de vida do 
feto. Verifica-se tal fato nos depoimentos a seguir: 

“Então, mesmo que não tenha cérebro a criança tem di-
reito a vida até que lhe é possível. Porque a vida vem 
diretamente de Deus e pertence a Deus. Como pessoa 
humana é imagem e semelhança de Deus. Então, mesmo 
que haja defeitos anatômicos, fisiológicos nós não sabe-
mos penetrar profundamente no mistério da vida hu-
mana”.

“Eu acho que é um crime o aborto. Eu não acho que 
é aceitável. Porque desde o momento que houve a fe-
cundação é uma vida que ta ali. Independente de ter o 
problema ou não, se é perfeito ou não. Eu acho que um 
aborto é um crime”.

“Eu sou contra a qualquer tipo de aborto. No caso, mes-
mo sendo esse tipo de aborto. É um feto, um ser gerado. 
Acho que ninguém tem autoridade para retirar a vida 
dele, para interromper a vida dele. Isso tem que ser feito 
de forma natural. Então, nós não temos esse direito de 
interromper qualquer vida”.

A análise dos depoimentos evidenciou que a autono-
mia e direito da mãe são defendidos na mesma intensida-

de em que se defendem a justiça e direito de vida do feto, 
potencializando a polêmica médica, jurídica, religiosa e as 
implicações bioéticas que estão envolvidas na questão do 
aborto de fetos anencefálicos.

Por estar imersa em incertezas conceituais, a questão 
sobre este tipo de aborto ratifica o discurso bioético como 
integrador, transdisciplinar e dialógico, uma vez que abriga 
uma pluralidade de vozes, uma diversidade de ideias e uma 
extensa utilização do diálogo como ferramenta social16-24.

dIscussÃo e conclusÃo

Neste estudo, procurou-se identificar a maneira por 
meio da qual os mediadores da comunidade transmitem 
o conceito de anencefalia e como eles defendem ou con-
denam, perante a sociedade, a questão do aborto de fetos 
anencefálicos, alem de preencher a lacuna de conheci-
mento que ainda existe sobre a discussão de aborto de 
anencefálicos.

Foi possível compreender, a partir dos dados obtidos, 
que a impossibilidade de vida extrauterina reservada pelo 
anencéfalo confrontou os temas-limite da Bioética, vida 
e morte.

O respeito à autonomia da mãe foi defendido pela 
ideia central como aceitação da vontade da gestante, ra-
tificando que ela, livre e devidamente informada, pode 
optar pela solução que julgar mais adequada para si mes-
ma e para seu grupo familiar. O princípio da justiça foi 
enfatizado pela ideia central favorável ao aborto, quando, 
diante das inexistentes chances de possibilidade de vida 
do bebê, os defensores dessa prática julgaram mais justo 
dar ajuda a única pessoa que pode ser auxiliada neste caso, 
ou seja, a mãe. O princípio da beneficência foi defendi-
do pela ideia central que pretendeu solucionar a questão, 
por meio da opção desejada pela gestante, alegando que 
caso não se atenda a vontade da gestante, o principio da 
não-maleficência não seria concretizado, uma vez que essa 
recusa causaria prejuízo a gestante.

No entanto, os mesmos princípios bioéticos, quando 
associados aos princípios religiosos, reforçaram argumentos 
relevantes e de oposição ao aborto de fetos anencefálicos.

A ideia central contrária ao aborto de fetos anencefáli-
cos pregou o princípio da beneficência e não-maleficência 
ao defender que a vida é sempre um dom de Deus e que, 
por isso, deve ser respeitada, desde seu início até seu fim 
natural, enfatizando que ela não se restringe a um órgão 
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isolado, mas sim ao conjunto das funções do organismo 
e, como tais bebês apresentam um conjunto em funcio-
namento, que os torna capazes de se desenvolverem no 
útero materno e chegarem à maturidade para nascerem, 
acreditam que se os anencéfalos não fossem seres vivos, 
não seriam capazes de se desenvolver.

O princípio da justiça foi defendido pela ideia cen-
tral que afirmou não ser o sofrimento da mãe justificativo 
para a interrupção do desenvolvimento intrauterino deste 
bebê, alegando que o aborto pode tornar-se um novo pro-
blema para a mãe. Além disso, o fator religioso reforça o 
princípio da justiça ao acreditar que, por ser o anencefáli-
co vivo intraútero, a presença do Espírito a ele ligado, na 
concepção, é o responsável pelo seu desenvolvimento em-

brionário, não sendo justo, portanto, interromper o pro-
cesso reparador deste Espírito por egoísmo da gestante.

Ao amplificar a polêmica sobre a questão da vida e 
da morte, a avaliação sobre o aborto de fetos anencefáli-
cos evidenciou que os valores culturais de cada mediador 
foram a base utilizada para defender ou condenar tal prá-
tica. Religião e ciência mostraram-se muitas vezes unidas 
num mesmo ideal, mas também se mostraram avessas 
uma à outra.

O consenso para tal questão parece estar longe de ser 
alcançado, o que intensifica ainda mais as discussões bio-
éticas sobre o tema.
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